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    Nota dos Coordenadores




    Com o final da Guerra Fria, iniciada simbolicamente com a queda do muro de Berlim em 1989 e após a fragmentação da URSS no ano de 1991, o mundo iniciou uma nova etapa de relações geopolíticas, definindo durante ao menos duas décadas os Estados Unidos como potência hegemônica e o sistema capitalista como determinante para a construção do que se denominou uma Nova Ordem Mundial, já que as discussões que permaneceram por décadas enfocadas nas disputas entre as ideologias antagônicas da Guerra Fria começaram a dividir espaço com outros problemas globais, como a erradicação da pobreza, a degradação ambiental e o terrorismo internacional, entre tantos temas.




    No ano de 1992, foi realizada a Conferência das Nações Unidas para Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como Rio 92, primeiro grande encontro promovido pela ONU após o início da Nova Ordem Mundial, que ensejava a construção de uma agenda global mais solidária para o milênio que se avizinhava. De fato, em todos os segmentos da sociedade ocorreu uma busca por ações ambientais e políticas públicas mais próximas da sustentabilidade social e ambiental.




    No âmbito da globalização, que marcou a Economia e as Relações Internacionais a partir do final do século XX, várias são as manifestações que constituíram um processo único chamado desterritorialização, conduzido por um processo de governança, no qual o Estado perde parcial ou totalmente a soberania em seu território com relação a certas decisões. Essa perda se dá em função das necessidades de outro(s) Estado(s) ou em função das prioridades do capital globalizado, atuante na forma de empresas transnacionais, novos atores internacionais, cujos objetivos nem sempre coincidem com os objetivos do Estado e da própria sociedade.




    Em meio a essa chamada Nova Ordem, vários foram os interesses que ultrapassaram as fronteiras de um ou mais países, tornando-se interesses globais, representados em agendas de governança e forçando, de certa forma, a desterritorialização, acabando por atestar outras leituras do mesmo processo de fim da era contemporânea, como o fim da História (Francis Fukuyama), o fim da Geografia (Paul Vírillo) e outros ¨fins¨ou ¨pós-tudo¨ (sociedade pós-industrial, pós-urbano, pós-humano) que foram anunciando a aurora de tal Nova Ordem.




    E assim, durante as últimas décadas o Ocidente concebeu que a universalização da economia de livre mercado, que a primazia da democracia política e da ideologia dos direitos humanos seriam o padrão aceito globalmente por todos os países do mundo. Será?




    A relevância de tal questionamento é renovada, em especial após a posse de Donald Trump, com as repercussões daí advindas.




    Impulsionados pela dinâmica da governança global em determinadas agendas, novos atores de escala transnacional ou subnacional afirmaram sua crescente importância e legitimidade, reclamando que o mundo necessitava de um novo paradigma de Relações Internacionais e uma profunda revisão de alguns conceitos norteadores do Direito Internacional.




    Pois bem, é nesse caldeirão de mudanças que surge a ideia da presente obra Direito Global, Governança e Nova Ordem Mundial, que além de trazer a reflexão qualificada de renomados pensadores sobre os temas, busca, na opinião dos organizadores, questionar se há uma ordem mundial definitiva em vigência.




    Parece ser que há uma transição da ordem mundial que marcou o século XX para algum outro paradigma cujos traços ainda não estão definidos, por mais que se possam antever novos alinhamentos de estrutura de poder não “americanocêntricas” e seus possíveis reflexos. Será o futuro do Direito realmente global? Haverá uma ordem única?




    Apesar dos impactos da guerra russo-ucraniana e suas consequências em diversas agendas, será que a elite globalista será inimiga da Rússia, particularmente num contexto de aproximação da China e dos países islâmicos virtualmente associados ao projeto eurasiano?




    E, como se já pouco fosse, um novo capítulo do secular conflito entre Israel e Palestina recolocou o assunto na agenda geopolítica mundial, gozando as partes do apoio de potências regionais e globais em suas reivindicações.




    Na opinião dos organizadores pode haver, como há, visões alternativas do Direito, da Governança e da arquitetura mundial que devem ser levadas em consideração e por isso estudadas.




    Dentro deste contexto, por conseguinte, o livro é iniciado por capítulo de Salem H. Nasser, que aborda a temática do Direito Global. Para o Autor, o Direito Global deve ser compreendido como a multiplicidade de fenômenos normativos que atuam no mundo globalizado “e, ainda mais importante, as interações entre esses múltiplos fenômenos normativos”.




    Em relevante continuidade, Alcindo Gonçalves apresenta estudo sobre a Governança e a Ordem Global. Neste capítulo, o Autor principia pela governança global, avalia suas relações com a democracia e a globalização, e vislumbra perspectivas e desafios futuros. Na segunda parte, aborda o tópico da manifestação de uma nova ordem global, desencadeada por movimentos desglobalizantes e nacionalistas, que poderiam provocar resistências ao multilateralismo e a solidariedade internacional.




    Nesta sequência, a obra é integrada por importante capítulo desenvolvido por Fernando Rei, que trata sobre a Governança Ambiental Global no Regime Internacional de Mudanças Climáticas, apontando seus reflexos na transição para uma Nova Ordem Mundial. Em seu tópico, o Autor discorre sobre o contexto da governança ambiental global, a contribuição internacional de governos subnacionais organizados em redes paradiplomáticas na dinâmica do regime internacional de mudanças climáticas, e as repercussões para uma transição para uma Nova Ordem Mundial.




    Por sua vez, Daniel Freire e Almeida e Verônica Scriptore Freire e Almeida apresentam a proposta, no contexto enfocado pelo livro, de um Direito Global Digital. No referido capítulo, os Autores ponderam sobre o novo contexto digital global, ensejando que, para que exista um Direito em escala global, o conjunto de aplicação, na seara digital, deverá necessariamente ser constituído em estatura global. Neste sentido, os Autores dedicam-se à proposta de criação de um quadro jurídico global para a Internet.




    Em prosseguimento, intitulado de Governança Global Subnacional e Paradiplomacia, vem o capítulo de autoria de Gilberto Marcos Antonio Rodrigues e Alice Heil de Borba. Os Autores examinam muito bem a governança global, as entidades subnacionais e a paradiplomacia, analisando os debates e configurações nacionais de regulação e incentivo à paradiplomacia, enfatizando o caso brasileiro. No mesmo sentido, discutem o papel das redes na governança global e regional, e aplicam o método SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) para avaliar fortalezas, debilidades, riscos e ameaças em relação a um possível avanço regulatório global da paradiplomacia.




    Na ordem, Abbas Poorhashemi, do Canadá, analisa e discute as oportunidades e desafios enfrentados pela governança global da proteção ambiental. Para ele, a comunidade internacional, incluindo organizações não-governamentais, intensificou as discussões sobre a proteção ambiental como uma questão global e de direitos humanos. Em seu capítulo, o Autor destaca que essa perspectiva é oriunda de novos conceitos que contribuíram para a cobertura midiática e para a divulgação dos problemas ambientais em escala global.




    A seu turno, Oswaldo dos Santos Lucon discorre sobre as Relações Geopolíticas e a Energia. Para o Autor, o atual panorama é “extremamente ambicioso e adiciona um considerável grau de complexidade às políticas climáticas”. Neste capítulo, após abordar a segurança energética, as fontes renováveis de energia, as usinas nucleares, os combustíveis fósseis, e a eletricidade, conclui que o multilateralismo proposto pelo sistema ONU “se encontra em xeque face às ameaças pelo uso da força e a imposição de medidas protecionistas assimétricas que desestabilizam as expectativas que embasam as trajetórias necessárias para atingir as metas do Acordo de Paris”. No entanto, destaca que a comunidade internacional está mais consciente sobre a importância da segurança energética, alimentar, geopolítica e socioambiental.




    Em importante sequência, Olavo de O. Bittencourt Neto disserta sobre as perspectivas e o legado do Grupo Internacional de Trabalho da Haia sobre Governança de Recursos Espaciais (“The Hague International Space Resources Governance Working Group”). De fato, trata-se de trabalho pioneiro sobre a governança global aplicada no segmento dos recursos espaciais. O Autor, na qualidade de vice-presidente do referido grupo internacional, contribuiu no desenvolvimento de um quadro regulamentar aplicável ao uso de materiais minerais em corpos celestes. Neste âmbito, destaca que os arranjos multilaterais podem fornecer bases interessantes para negociações internacionais, incluindo aquelas dedicadas ao estudo e desenvolvimento de um quadro jurídico global eficaz aplicável às atividades espaciais, em paralelo e em parceria com organizações intergovernamentais internacionais formais, como as Nações Unidas, bem como com a participação da sociedade civil global, das empresas espaciais, das universidades e centros de pesquisa.




    Em sequência, está o Capítulo intitulado de Direito Global da Saúde, desenvolvido por Verônica Scriptore Freire e Almeida e Daniel Freire e Almeida. Os Autores enfocam os desafios hodiernos da saúde global, em especial aqueles alavancados pelo surgimento e alastramento do novo coronavírus. A partir deste panorama contextual, traçam linhas propositivas e contributivas para a construção do Direito Global da Saúde. Na sua perspectiva, importantes problemas de saúde global justificam, atualmente, a constituição de um quadro regulatório global para a saúde, mais conveniente e apropriado para o futuro da saúde universal.




    Em sede final, mas não menos relevante, o livro concentra sua abordagem na Cooperação Global e no Compliance Global no combate ao crime organizado, com Capítulo escrito por Danilo Fontenele Sampaio Cunha. Neste sentido, a Justiça mundial enfrenta atualmente quadrilhas e organizações criminosas, perigosas em sua essência, com ousadas estratégias que devem receber repressão conjunta globalmente. Por conseguinte, o Autor apresenta formas de atuação criminosa das referidas organizações, propondo opções efetivas de medidas repressivas a nível mundial.




    Por todos os títulos, busca-se apresentar aos leitores e leitoras a oportunidade de compartilhar conhecimentos, a partir de um conjunto de reflexões atuais que permeiam tanto o Direito Global e a Governança, mas, também, contribuições para a construção de uma Nova Ordem Mundial em prol da humanidade em perspectiva global.




    São Paulo, março de 2025.




    Daniel Freire e Almeida




    Alcindo Gonçalves




    Fernando Rei
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    DIREITO GLOBAL: MULTIPLICIDADE E CONEXÕES




    Salem H. Nasser




    Introdução




    A questão da existência de um Direito Global1 é naturalmente dependente daquela outra questão, relacionada ao sentido que se dá à expressão. Essa correlação evidente, banal, pode resultar em várias situações que, esquematicamente, podem ser assim resumidas: i) se o sentido que se empresta à expressão aponta para algo que não existe na realidade concreta, teremos que dizer que Direito Global não existe; ii) por outro lado, se observadores diversos emprestarem diferentes sentidos à expressão, e se esses sentidos apontarem para realidades fáticas, o Direito Global poderá ser várias coisas, uma diferente para cada observador.




    Para que haja utilidade no uso da expressão é preciso emprestar-lhe um sentido que, ao mesmo tempo, aponte para coisas que de fato existem e também indique caminhos para a compreensão de aspectos da realidade que um vocabulário mais usual, mais tradicional, parece ter maior dificuldade em alcançar.




    É verdade que o encontro com a indeterminação de um conceito ou de uma noção, especialmente quando ela dialoga com a complexidade extrema, e ainda crescente, da vida em sociedade global e de sua regulação, comanda que se avance com cuidado e modéstia. Por isso mesmo, não se pretende ter a resposta definitiva sobre o que existe e o que não existe, nem sobre os sentidos da expressão que sejam mais apropriados para descrever a realidade e facilitar a sua compreensão. Admite-se, portanto, que outros pensem de modos diferentes as coisas.




    Isto dito, penso ser útil operar uma pequena limpeza do campo semântico, reduzindo um pouco as possibilidades e permitindo que traços característicos da noção possam emergir mais claros.




    A limpeza começa com a breve discussão dos sentidos que costumamos atribuir à palavra Direito. Por um lado, é comum usar o vocábulo para designar um sistema jurídico, ou seja, um todo estruturado de normas e instituições. Por outro lado, muitas vezes a discussão em torno da palavra lida com a essência do jurídico ou com a natureza das normas que integram o mundo do Direito.




    A primeira acepção nos permite dizer, com alguma tranquilidade, que não existe um Direito Global enquanto um todo estruturado de normas e instituições que regule a totalidade do globo terrestre ou toda a humanidade.




    Já a segunda acepção nos coloca diante da escolha entre admitir apenas as normas propriamente jurídicas, válidas, obrigatórias, normalmente produzidas por um ou mais Estados, como parte do Direito Global, ou aceitar que este designe um universo de normas mais abrangente, incluindo um contingente já enorme e também em expansão, das normas que poderíamos reunir sob o rótulo genérico de Soft Law.




    A opção que se faz aqui é a de incluir no campo de análise, disto que se está chamando de Direito Global, as normas não jurídicas, aquelas que não integram sistemas jurídicos nacionais ou a ordem jurídica internacional – e tampouco aquele ordenamento sui generis que é o da União Europeia – muitas vezes produzidas por outros atores que não os Estados. Esta é a opção porque se quer continuar fiel aos propósitos de apontar para algo que existe na realidade e de fazer com que a expressão nos ajude de fato a melhor entender uma realidade complexa que talvez sobrecarregue conceitos estabelecidos.




    Mas, se o Direito Global não é um sistema integrado de normas válidas, e se tampouco é feito exclusivamente de normas jurídicas, o que exatamente ele é ou pode ser?




    A proposta que se avança aqui é esta: Direito Global deve ser entendido como a multiplicidade de fenômenos normativos que operam no mundo globalizado e, ainda mais importante, as interações entre esses múltiplos fenômenos normativos!




    1. Multiplicidade




    Retomando a distinção que se fez acima, entre Direito enquanto essência e Direito enquanto ordenamento jurídico, talvez seja seguro dizer que, de modo geral, tanto estudantes quanto operadores do Direito tendem a pensar o seu objeto como um fenômeno único, dotado de uma mesma essência, que se manifesta em uma diversidade de sistemas jurídicos.




    Assim, esses estudantes e esses operadores reconhecem uma primeira manifestação da multiplicidade de que queremos falar, a pluralidade de ordenamentos jurídicos, ou seja, de sistemas integrados de normas e instituições, sem que, no entanto, isso coloque em xeque a natureza única do jurídico.




    Além dessa naturalização da essência única do Direito dá-se também, mais uma vez, de modo geral, a naturalização das características dos sistemas jurídico, a sua produção pelos Estados nacionais, a territorialidade de seu campo de aplicação.... Isso tem uma explicação simples: o fato de que a multiplicidade percebida, contemplada por esses estudantes e esses operadores, é constituída por um certo número de sistemas jurídicos que coincide com o número de Estados na sociedade internacional.




    É apenas relutantemente que se aceita ampliar o rol dos sistemas jurídicos para incluir o Direito Internacional, uma ordem jurídica chamada a regular as relações entre os Estados. Ainda que suas normas sejam produção dos próprios Estados – por via de acordos ou de acúmulo de práticas constantes aceitas como jurídicas – as características desse sistema são muito distintas daquelas que marcam os Direitos nacionais. A razão fundamental que conduz às diferenças é a ausência de um superestado, de um poder centralizado que possa reproduzir na esfera internacional a mesma estrutura vertical que conhecemos no Direito estatal.




    Na busca pelas características que fariam do Direito Internacional, na essência, Direito, a despeito das diferenças, encontra-se apoio na obrigatoriedade de suas normas que, como em qualquer outro caso, é dada pelos critérios estabelecidos pelo próprio sistema.




    Quando, porventura, o estudante ou o operador cruzam em seu caminho algo chamado Direito Comunitário, o estranhamento pode ser ainda maior. Quem fizer o esforço de uma observação mais atenta, perceberá que se trata essencialmente de uma produção em dois movimentos: alguns Estados, de comum acordo, celebram tratados, criando assim normas de Direito Internacional, pelas quais estabelecem a constituição de instituições e órgãos, determinam o seu funcionamento e, o mais importante, dotam-nos de poder para legislar. Tem-se assim o que pode ser considerado um terceiro tipo de sistema jurídico cujas normas são um combinado de disposições de tratados internacionais e de produtos normativos criados pelas instituições comunitárias.




    ...




    Essa multiplicidade de sistemas jurídicos, para quem eleva o olhar acima do próprio ordenamento nacional em que vive e opera, já representa um desafio razoável à compreensão e também ao manejo. Além das relações entre os sistemas, que discutiremos adiante, percebe-se desde logo as diferenças: a disparidade das escolhas no que respeita aos conteúdos e soluções normativas; as diferenças nas estruturas de produção do Direito e na sua aplicação etc. Como dito antes, essa percepção não chega a desafiar a concepção de que em todos os lugares o Direito teria uma mesma natureza.




    Muitas vezes, as diferenças, especialmente quando se verificam entre sistemas jurídicos nacionais, são postas em relação com o pertencimento a uma ou outra das duas tradições jurídicas que se formaram e cristalizaram no mundo ocidental e que de um modo ou outro foram implantadas na maior parte dos Estados do mundo. Tem-se em mente, portanto, a suma divisio entre a tradição civilista e aquela dita do Common Law.




    Essa dualidade já anuncia, por si só, uma outra chave para a multiplicidade que marca o universo normativo global, e que vai além daquela dos sistemas jurídicos; trata-se da multiplicidade de tradições jurídicas.




    Acontece, no entanto, que essa multiplicidade é feita de muito mais do que as duas tradições que, em outro lugar, dissemos ser o produto da Modernidade ocidental.2




    A consideração de outras tradições jurídicas nos revela dois fatos centrais, necessários à compreensão do universo normativo global. Por um lado, essa observação aponta para o fato de que sociedades diversas concebem o Direito, ou a regulação da vida, de modos diferentes e que as diferenças podem ser muito marcantes. Por outro lado, ela nos força a reconhecer que esses modos diversos de conceber a ordenação do mundo não são o fato apenas de outros tempos idos, mas operam ainda hoje e orientam a vida de parcelas muito relevantes da humanidade.




    As tradições que, ao lado das duas já citadas, são mais frequentemente estudadas pelos comparatistas são: aquela dita ctônica, o Direito Islâmico, o Direito Talmúdico, o Direito Hindu e a tradição confucionista.




    O que se poderia chamar de Direito Ctônico é, na verdade, todo um conjunto de sistemas de regulação da vida que são a marca dos povos tradicionais, aqueles cuja visão de mundo os concebe como em comunhão e harmonia com a natureza, com a terra – daí o nome ctônico.




    Já os Direitos de origem religiosa – o Islâmico, o Talmúdico e o Hindu – apresentam semelhanças no que respeita à sua evolução e desenvolvimento. Essencialmente, ainda que tenham surgido em espaços geográficos diversos e em diferentes momentos históricos, essas três tradições têm, todas, origem em uma revelação tida por divina; essa revelação passa por ciclos de interpretação e comentários que terminam por se consolidar em um rol de normas e um conjunto de princípios que ditam o funcionamento do sistema.




    A tradição dita confucionista é por sua vez decorrente de uma visão de mundo que é antes filosófica do que religiosa.




    Quando contrastadas com as duas tradições que conhecemos melhor no Ocidente e que constituem a fundação sobre a qual repousam em sua maioria os Direitos nacionais, estas representações do Direito diferentes apresentam alguns marcadores que permitem a constatação de que, de fato, a multiplicidade não é apenas de sistemas jurídicos, mas é também de concepções do que seja jurídico.




    Esses marcadores são, entre outros possíveis; aquele da origem primeira do sistema ou da tradição, ou, se quisermos, a sua fundamentação última; aquele da ênfase maior na substância, nos conteúdos normativos, do que nas regras de procedimento; aquele da ênfase nos deveres mais do que nos direitos; aquele da precedência do coletivo sobre o individual.




    Enquanto tradições jurídicas que pretendem sustentar a validade das normas em revelações divinas – ou em uma concepção filosófica do mundo – esses Direitos, naturalmente, não se concebem enquanto territorialmente limitados, diferentemente dos Direitos nacionais que, em última instância, escoram a sua validade na autoridade do Estado.




    Esses conjuntos normativos, que podem ser vistos como uma mistura diversa de representação, de concepção do Direito, e de sistema ou ordenamento jurídico, vêm assim se somar ao universo múltiplo da normatividade global que, até agora, continha apenas os sistemas jurídicos nacionais, o internacional e o comunitário.




    O que as várias tradições jurídicas têm em comum com o que já conhecíamos a respeito dos vários sistemas é a crença na obrigatoriedade das normas jurídicas, na sua validade, ou seja, na especificidade do jurídico e na diferença entre este e outros tipos de normatividade.




    ...




    O próximo passo, para completar o quadro da multiplicidade de fenômenos normativos que constituiriam o que estamos chamando de Direito Global, será o de adicionar todo um universo de normas, produzidas pelos mais diversos atores, regulando inúmeras e diferentes temáticas, que terão uma característica diferenciadora comum: elas não são obrigatórias, ou seja, não são válidas no mesmo sentido em que entendemos serem as normas jurídicas.




    Ao incluímos todo esse universo de normas no nosso campo de visão, enquanto tentamos abarcar esse panorama normativo estendido, fica claro que a sua organização já não será tão fácil quanto era num mundo de sistemas jurídicos e de tradições jurídicas.




    A complexidade decorrerá, justamente, do fato de que diferentemente dos sistemas e das tradições, essas normas não se organizam em conjuntos estruturados que se façam compreensíveis em bloco.




    Pode-se, no máximo, buscar compreender essas normas olhando para alguns critérios distintivos e fazendo aproximações e distinções. Talvez o critério mais útil seja aquele da temática objeto da regulação, dos problemas com que lida, do campo de conhecimento em que se inscreve. A esse critério fundamental pode-se somar e combinar aquele da autoria, dos produtores das normas.




    Por mais que se faça, no entanto, está-se diante de um número incontável de combinações possíveis. O todo já não se apresentará a nós como algo compreensível na totalidade, ainda que possamos estudar, analisar e compreender cada pedaço que possa nos interessar.




    2. Relações




    Se cada elemento do universo múltiplo que se descreveu acima funcionasse de modo isolado, sem que houvesse contato, trocas, atritos com os demais, a própria riqueza do quadro geral se veria reduzida e o seu estudo perderia relevância.




    O que faz do Direito Global, tal como o concebemos aqui, um grande desafio a quem quer que pretenda compreender a ordenação do mundo por normas, um desafio que consiste, ao fim e ao cabo, em olhar de um modo totalmente novo para o fenômeno normativo, é o fato de que as componentes do universo múltiplo interagem todo o tempo e o fazem cada vez mais intensamente.




    É evidente que nem a pluralidade e diversidade dos fenômenos normativos e nem a sua interação são coisas inéditas no curso da história das sociedades humanas. Antes do estabelecimento e consagração dos Estados nacionais e seus respectivos sistemas jurídicos, havia um sem-número de “Direitos” cuja riqueza e complexidade talvez rivalizasse com o que somos chamados a conhecer hoje. E mais, uma vez consagrados os sistemas jurídicos nacionais, eles nunca deixaram de entrar em relação uns com os outros.




    ...




    Assim, para iniciarmos a abordagem dos modos como os diversos elementos do mundo normativo diversificado se relacionam, podemos partir deste lugar fundamental, que por vezes os estudantes e os operadores do Direito chegam a conhecer em alguma medida: as relações entre os sistemas jurídicos estatais.




    Há várias possibilidades de troca, de comunicação, entre ordenamentos jurídicos que poderíamos chamar, segundo o caso, de influência, inspiração, cópia de soluções normativas, transplante de estruturas organizacionais, que podem decorrer de escolhas ou do que se poderia identificar como uma espécie de imperialismo jurídico. Esse é um universo temático de suma importância, mas de difícil mapeamento.




    Uma modalidade de relações entre sistemas jurídicos nacionais, de estudo mais tradicional e também mais facilmente descrita é aquela que conhecemos sob o nome de Direito Internacional Privado. Este campo clássico do Direito é aquele que provê respostas a perguntas decorrentes das situações em que relações de natureza privada atravessam as fronteiras e estão conectadas a mais de uma ordem jurídica. Quando dessas relações decorrem disputas que precisam ser dirimidas por um juiz nacional, estabelece-se uma sequência de perguntas que são, essencialmente: a determinação do juiz competente, a determinação da lei aplicável e, talvez, a determinação dos efeitos de uma sentença estrangeira no ordenamento nacional. Cada juiz encontra em seu próprio sistema a resposta que dará a cada uma das perguntas. Sobretudo quando se decide pela aplicação de uma lei estrangeira ou quando se reconhece efeitos às decisões estrangeiras fica mais evidente a possibilidade de comunicação e troca entre os sistemas.




    Um tipo diferente de relações entre sistemas jurídicos é aquele que coloca em contato não mais os Direitos nacionais entre si, mas sim cada Direito nacional com o ordenamento internacional. Essencialmente, a investigação sobre essas relações só pode ser feita a partir de cada ordenamento nacional; cada sistema jurídico dirá quem pode, em nome daquele Estado, expressar a vontade deste de se comprometer com normas e obrigações internacionais; dirá como as normas do Direito internacional passarão a integrar o rol das normas válidas no território nacional; e dirá em que lugar hierárquico essas normas serão postas.




    Ainda no que respeita às relações entre sistemas jurídicos, deve-se considerar aquelas que envolvem o Direito Comunitário. Por um lado, há, ou ao menos pode haver, questões relacionadas à internalização, pelas estruturas comunitárias, das normas do Direito Internacional. Por outro lado, há necessariamente a questão da integração das normas comunitárias nos Direitos nacionais e/ou dos efeitos dessas normas no território dos Estados que compõem a estrutura de integração. Para além desses dois trânsitos que podemos chamar de duais, há ainda as interações que podem envolver concomitantemente os três sistemas jurídicos: o internacional, o comunitário e o nacional.




    Afirmou-se acima que hoje prepondera o modelo de sistema jurídico estatal, nacional, territorial, e também que as diversas tradições jurídicas, inclusive as religiosas e, de modo geral, não ocidentais, continuavam a participar da regulação da vida em parcelas importantes das sociedades. A concomitância dessas duas verdades implica que, em alguma medida, haja comunicação e/ou composição entre sistemas jurídicos nacionais e tradições jurídicas. Isso será visto como uma evidência cuja enunciação é dispensável se a relação contemplada se dá entre a ordem jurídica e a própria tradição de que ela decorre, aquela que lhe empresta seus traços fundamentais. Mas não é isso que se tem em mente. Pensa-se, sobretudo, no espaço que alguns sistemas jurídicos nacionais, estruturados de acordo com o modelo ocidental, estatal, territorial, se sentem chamados ou compelidos a reservar para aspectos de tradições jurídicas que parecem ainda corresponder melhor à visão de mundo vigente naquela sociedade dada. Isso é o que acontece com vários ordenamentos que, tendo adotado as estruturas e os mecanismos do que se poderia chamar de Direito ocidental, reservam algum espaço ou função para as tradições religiosas ou outras. Esse é o caso, por exemplo, da totalidade dos Direitos dos países árabes, em que, ao menos, o estatuto pessoal dos cidadãos continua regido pelo Direito religioso, normalmente o Direito Islâmico.




    Para além dessa integração das diversas tradições nos ordenamentos jurídicos nacionais – e, por via destes, no Direito Internacional Privado3 – há ainda que considerar as numerosas circunstâncias em que as tradições são chamadas a regular a vida e as relações sociais enquanto uma espécie de ordem paralela, cuja aplicação decorre da vontade dos atores, que podem, inclusive, submeter eventuais desavenças a árbitros, mediadores ou autoridades religiosas que se pautem pelas normas do Direito Islâmico, Hindu ou Talmúdico.




    Isso que se acaba de dizer abre uma importante janela para a percepção dos modos como atuam, ou podem atuar, os diversos conjuntos normativos que compõem o quadro que descrevemos na primeira parte, sob o nome de multiplicidade. Temos então que, além das relações que os próprios sistemas jurídicos organizam entre si – Direitos nacionais entre si e com o Direito Internacional – e também com as tradições jurídicas, os atores sociais podem recorrer a conjuntos normativos para regular partes de suas vidas sem que isso dependa dos sistemas jurídicos a que estão submetidos – a não ser, é claro, nas situações em que esse recurso for tido pelo sistema como ilegal.




    Essa busca por regulação paralela não se restringe, certamente, às tradições jurídicas de cunho religioso ou filosófico, mas podem se abrir a todo aquele universo das normas que dissemos ter apenas uma coisa em comum: o fato de não serem reconhecidas, estritamente falando, com jurídicas, ou seja, o fato de não pertencerem a sistemas jurídicos nacionais ou àquele internacional.




    E, assim como mapear na íntegra esse universo de normas “outras” aparecia como uma impossibilidade, é verdade que também é impossível, e com mais razão, mapear os modos como essas normas se relacionam entre si, ou podem se relacionar, assim como os modos como se dão ou podem se dar as interações destas com os sistemas jurídicos.




    Foi dito acima que um critério fundamental para tentar a ordenação dessas normas que, por economia, poderíamos chamar de normas de soft law, era aquele da temática com que lidam, dos problemas que tentam resolver, dos conhecimentos específicos que mobilizam.




    E esse mesmo critério aparece como essencial também para pensarmos as relações possíveis entre normas, entre normas e instituições, entre conjuntos normativos, entre todos esses e sistemas jurídicos.




    O que se vai perceber, ao se olhar para os modos de articulação entre normas de um todo complexo, e muito extenso, que estamos chamando de Direito Global, é que a temática tratada tenderá a funcionar como uma espécie de força gravitacional que trará as normas e as instituições para perto umas das outras. Assim, normas de soft law que tratem de um mesmo problema e mobilizem saberes específicos a ele relacionados tenderão a se aproximar e talvez atuar conjuntamente sobre situações dadas. E assim também, essas mesmas normas poderão entrar em contato com aquelas dos sistemas jurídicos – nacionais e internacional – que tratem das mesmas temáticas e dos mesmos problemas.4




    Essas aproximações não resultarão sempre no encontro e não levarão sempre a que qualquer situação fática atraia a aplicação de todas ou das mesmas normas. A incidência de normas sobre situações específicas dependerá de vários fatores que só poderão ser identificados no caso concreto. Esses fatores poderão envolver o tratamento que o sistema jurídico resolve dar a determinadas normas de soft law, por exemplo, incorporando-as ao seu corpo normativo ou tomando-as por referências informadas. E poderão envolver a escolha, por parte dos atores, como visto acima, das normas de soft law que querem ver orientando o seu comportamento e dirimindo suas controvérsias.




    Isso tudo nos coloca diante de uma infinidade de conexões e interações possíveis, uma infinidade de situações que não podem ser visualizadas com antecedência – ainda que muitas possam ser concebidas, à luz da experiência – e cuja forma final será sempre uma resultante do caso concreto.5




    3. Intencionalidade




    O que se disse até aqui talvez pudesse ser lido como um convite fundamental – acompanhado de um diagnóstico – para que se olhe o Direito Global, ou seja, aquele todo normativo que encontramos quando queremos pensar a regulação do mundo para além do Direito Nacional e suas fronteiras, quando queremos perceber a regulação da vida em seu todo complexo, como um lugar de múltiplos conjuntos normativos que entretêm um sem-número diversificado de relações entre si.




    Em parte, portanto, fez-se um retrato do que existe e se fez um convite para o trabalho com esta realidade. Ou seja, tinha-se em mente, sobretudo, o estudante do Direito – no sentido amplo da expressão, que inclui até mesmo o mais experimentado dos juristas – a assim olhar para o universo do normativo global, e também o operador do Direito, dizendo a este que é com esta realidade que deverá lidar.
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